PARECER Nº 1534, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 377, de 2016
De autoria do nobre Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe visa instituir o “Dia Estadual dos servidores do Ministério Público do Estado”, a ser comemorado, anualmente, em 1° de Março, fazendo parte do Calendário Oficial de Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 61ª a 65ª, de 10 a 16 de maio  de 2016, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa:

Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: 

1. reforma da Constituição; 

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado; 

3. Poder Judiciário; 

4. Ministério Público; 

5. Defensoria Pública; 

6. declaração de utilidade pública de associações civis; 

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do capt do artigo 19, inciso III do artigo 21 e caput do artigo 24, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado, como demonstram, respectivamente, as seguintes transcrições parciais dos textos aludidos:
(...)

Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)
III - lei ordinária;

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça;

VII – ao Tribunal de Contas; 

VIII – aos cidadãos.

Ademais, como bem esclarece o autor da propositura em sua justificativa:

(...)

“É preciso permanente valorização da categoria, por sua importância à população paulista, e como forma de reviver o conjunto de reivindicações no campo social e econômico, com foco, principalmente, na problemática que mais afeta a categoria, como perdas salariais, adequação do plano de cargos e carreiras e reestruturação de tabela salarial, assistência à saúde, garantias ao acesso e ingresso de pessoal somente através de concurso público e, nos de livre provimento, preferencialmente aos servidores de carreira, reposição contínua dos cargos vagos existentes com abertura de concurso para ingresso de novos servidores, acesso à democrática participação dos servidores na alta gestão do órgão, hoje restrita a membros, de modo a por fim à precarização dos serviços públicos, até para que essa importante categoria exerça de uma forma plenamente estruturada em suas funções. 

A Constituição de 1988, conhecida por “Constituição Cidadã”, reconheceu o direito dos servidores públicos à representação democrática e sindical e cabe a nós todos sempre lembrarmos, da importância do respeito à categoria dos servidores e de suas instituições representativas.

O Ministério Público Estadual é uma instituição pública autônoma, a quem a Constituição Federal atribuiu a incumbência de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis. Isso significa que cabe ao Ministério Público a defesa dos interesses do conjunto da sociedade brasileira. 

Os integrantes do Ministério Público Estadual são os Promotores de Justiça (que atuam no primeiro grau de jurisdição) e os Procuradores de Justiça (que atuam no segundo grau de jurisdição, junto aos Tribunais), auxiliados pelo quadro de servidores e de estagiários, todos com ingresso na Instituição mediante concurso público. A chefia da Instituição cabe ao Procurador-Geral de Justiça, que é nomeado pelo Governador do Estado, após apresentação de lista tríplice com os mais votados na eleição interna que ocorre, até o presente momento, somente entre promotores de justiça e procuradores de justiça, sendo excluídos os servidores dessa importante escolha.

O Ministério Público do Estado de São Paulo é o maior do País, com cerca de 2.300 membros e 5.000 servidores.

A arquitetura do novo Ministério Público, previsto pela Constituição de 1988, que está sendo desenhada no decorrer do século XXI, é de uma Instituição que se envolve vivamente com as questões mais relevantes, atuando em prol da saúde pública, do meio-ambiente, da criança e do adolescente, das famílias, do idoso, das pessoas portadoras de necessidades especiais, do patrimônio público, dos direitos do consumidor, dos direitos dos povos indígenas, enfim todas as áreas afetas aos direitos constitucionais, cidadania e direitos humanos.”(...) 

Portanto, é necessário que, através da instituição da “Dia Estadual dos servidores do Ministério Público do Estado”, a sociedade possa homenagear os mencionados servidores e tomar conhecimento a respeito do importante trabalho por eles desenvolvido, de grande dedicação.

Entretanto, para aprimorar o texto da proposição em conformidade com os preceitos de técnica legislativa adotados por esta Casa de Leis, respeitosamente, sugerimos o seguinte:

SUBSTITUTIVO.
PROJETO DE LEI Nº 377, DE 2016

Cria o Dia Estadual dos Servidores do Ministério Publico do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica instituído o Dia Estadual dos Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo, a ser celebrado, anualmente, em 1º de março.

Parágrafo único – A data comemorativa instituída por esta lei será incluída no Calendário Oficial do Estado.
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Por todos esses motivos, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente á aprovação do Projeto de lei n° 377, de 2016, na forma do Substitutivo apresentado.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Coronel Camilo – Antonio Salim Curiati – Ramalho da Construção – Gilmaci Santos – Márcio Camargo – Caio França – Professor Auriel – Carlos Cezar 

